
 
 

 

AgInt nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP    Nº 1.534.716 - PR 
(2015/0123992-9)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : AFONSO CESAR DIAS COLLIN 
ADVOGADOS : JOSÉ LUIZ BORGES GERMANO DA SILVA E OUTRO(S) - 

RS007574 
   PIETRO MIORIM  - RS070897 
   EDUARDO BOLSONI RIBOLI  - RS090694 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E 

REFORMA AGRÁRIA 
EMENTA

PROCESSO CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
DESAPROPRIAÇÃO. SUSPENSÃO DO PAGAMENTO DOS 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. POSSIBILIDADE. ACÓRDÃO 
EMBARGADO EM CONFORMIDADE COM A 
JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA DO STJ. SÚMULA 168/STJ.  

1. O acórdão embargado está no mesmo sentido da 
jurisprudência pacífica desta Corte, qual seja, "é possível determinar a 
suspensão do pagamento de honorários advocatícios sucumbenciais 
fixados em ação de desapropriação nos casos em que se discute o 
domínio do imóvel litigioso em sede de ação civil pública, tendo em 
vista a impossibilidade de desvinculação do resultado das demandas 
para fins de determinação dos ônus sucumbenciais".

2. Precedentes: AgInt nos EREsp 461.765/PR, Rel. Min. 
Gurgel de Faria, Primeira Seção, julgado em 13/9/2017, DJe 
14/11/2017; EREsp 650.246/PR, Rel. Min. Cesar Asfor Rocha, Primeira 
Seção, julgado em 9/11/2011, DJe 2/12/2011; AgRg no REsp 
1.525.419/RS, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 
24/11/2015, DJe 1º/12/2015; REsp 1.259.968/SP, Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 17/11/2011, DJe 
28/11/2011.

3. In casu, incide a Súmula 168 do STJ, segundo a qual 
"não cabem embargos de divergência, quando a jurisprudência do 
Tribunal se firmou no mesmo sentido do acórdão embargado". 

4. Nota-se ainda a ausência de similitude fática entre os 
acórdãos confrontados, porquanto, no acórdão paradigma, não se discute 
domínio do imóvel litigioso em sede de ação civil pública, capaz de 
suspender o pagamento de honorários.

Agravo interno improvido.

 

  

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da CORTE ESPECIAL do Superior Tribunal de 
Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Herman Benjamin, 
Og Fernandes, Luis Felipe Salomão, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, 
Raul Araújo, Sérgio Kukina, Francisco Falcão e Nancy Andrighi votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Felix Fischer, João Otávio 
de Noronha, Napoleão Nunes Maia Filho e Jorge Mussi. 

Convocado o Sr. Ministro Sérgio Kukina. 
 
Brasília (DF), 15 de agosto de 2018(Data do Julgamento).

MINISTRA LAURITA VAZ 
Presidente

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Vice-Presidente
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AgInt nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP Nº 1.534.716 - PR 
(2015/0123992-9)

  
RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : AFONSO CESAR DIAS COLLIN 
ADVOGADOS : JOSÉ LUIZ BORGES GERMANO DA SILVA E OUTRO(S) - 

RS007574 
   PIETRO MIORIM  - RS070897 
   EDUARDO BOLSONI RIBOLI  - RS090694 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA 

AGRÁRIA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo interno interposto por AFONSO CESAR DIAS 
COLLIN contra decisão que indeferiu o processamento do dissídio nos termos da 
seguinte ementa (fl. 631, e-STJ):

"PROCESSO CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
DESAPROPRIAÇÃO. SUSPENSÃO DO PAGAMENTO DOS 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. POSSIBILIDADE. ACÓRDÃO 
EMBARGADO EM CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA 
CONSOLIDADA DO STJ. SÚMULA 168/STJ.   EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA INDEFERIDOS LIMINARMENTE."

O agravante alega em síntese que (fl. 646, e-STJ):

"(...) o caso concreto é exemplo clássico de cabimento de 
embargos de divergência, pois enquanto a 1ª Seção vem decidindo no 
mesmo sentido do acórdão embargado, a Corte Especial vem 
decidindo em sentido absolutamente contrário! E tal situação 
acarreta insegurança jurídica, pois há dois entendimentos 
divergentes dentro do próprio Superior Tribunal de Justiça sobre a 
natureza dos honorários, se acessória ou autônoma em relação à 
lide! Além disso, imperioso lembrar também que “os juízes e os 
tribunais observarão a orientação do plenário ou do órgão especial 
aos quais estiverem vinculados” (art. 927, V, CPC/15), sob pena 
justamente de afrontar a força da jurisprudência, a qual deve se 
manter “estável, íntegra e coerente” (art. 926, CPC/15)."

Foram apresentadas contrarrazões (fls. 651/654, e-STJ). 
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É, no essencial, o relatório.
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AgInt nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP Nº 1.534.716 - PR 
(2015/0123992-9)

  
EMENTA

PROCESSO CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
DESAPROPRIAÇÃO. SUSPENSÃO DO PAGAMENTO DOS 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. POSSIBILIDADE. ACÓRDÃO 
EMBARGADO EM CONFORMIDADE COM A 
JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA DO STJ. SÚMULA 168/STJ.  

1. O acórdão embargado está no mesmo sentido da 
jurisprudência pacífica desta Corte, qual seja, "é possível determinar a 
suspensão do pagamento de honorários advocatícios sucumbenciais 
fixados em ação de desapropriação nos casos em que se discute o 
domínio do imóvel litigioso em sede de ação civil pública, tendo em 
vista a impossibilidade de desvinculação do resultado das demandas 
para fins de determinação dos ônus sucumbenciais".

2. Precedentes: AgInt nos EREsp 461.765/PR, Rel. Min. 
Gurgel de Faria, Primeira Seção, julgado em 13/9/2017, DJe 
14/11/2017; EREsp 650.246/PR, Rel. Min. Cesar Asfor Rocha, Primeira 
Seção, julgado em 9/11/2011, DJe 2/12/2011; AgRg no REsp 
1.525.419/RS, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 
24/11/2015, DJe 1º/12/2015; REsp 1.259.968/SP, Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 17/11/2011, DJe 
28/11/2011.

3. In casu, incide a Súmula 168 do STJ, segundo a qual 
"não cabem embargos de divergência, quando a jurisprudência do 
Tribunal se firmou no mesmo sentido do acórdão embargado". 

4. Nota-se ainda a ausência de similitude fática entre os 
acórdãos confrontados, porquanto, no acórdão paradigma, não se discute 
domínio do imóvel litigioso em sede de ação civil pública, capaz de 
suspender o pagamento de honorários.

Agravo interno improvido.

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Embargos de divergência opostos contra acórdão da Primeira Turma, 
de relatoria do Ministro Benedito Gonçalves, cuja ementa reproduzo (fl. 385, e-STJ):

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE DESAPROPRIAÇÃO. SUSPENSÃO DO 
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PAGAMENTO DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
POSSIBILIDADE. DOMÍNIO DO IMÓVEL DISCUTIDO EM AÇÃO 
CIVIL PÚBLICA.

1. A jurisprudência desta Corte firmou entendimento segundo o 
qual é possível determinar a suspensão do pagamento de honorários 
advocatícios sucumbenciais fixados em ação de desapropriação nos 
casos em que se discute o domínio do imóvel litigioso em sede de 
ação civil pública, tendo em vista a impossibilidade de desvinculação 
do resultado das demandas para fins de determinação dos ônus 
sucumbenciais.

2. Agravo interno não provido."

Opostos embargos de declaração, foram rejeitados (fl. 411, e-STJ). 

O embargante aponta divergência no que diz respeito à possibilidade de 
se determinar a suspensão do pagamento de honorários advocatícios em caso de 
desapropriação em que se discute o domínio do imóvel litigioso.

Colaciona os seguintes paradigmas: REsp 1.347.736/RS e EAg 
884.487/SP.

Indeferi o processamento do dissídio (fls. 631/638, e-STJ). É contra essa 
decisão que se insurge o agravante. 

Nada a prover.

Na lição de Barbosa Moreira, a finalidade dos embargos de divergência 
"é propiciar a uniformização da jurisprudência interna do tribunal quanto à 
interpretação do direito em tese" (Comentários ao Código de Processo Civil, 13ª 
ed., Forense, 2006, v.).

Verifica-se que o acórdão embargado está no mesmo sentido da 
jurisprudência pacífica desta Corte, qual seja, "é possível determinar a suspensão do 
pagamento de honorários advocatícios sucumbenciais fixados em ação de 
desapropriação nos casos em que se discute o domínio do imóvel litigioso em sede 
de ação civil pública, tendo em vista a impossibilidade de desvinculação do 
resultado das demandas para fins de determinação dos ônus sucumbenciais" (fl. 
385, e-STJ). 

Neste sentido:

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. DESAPROPRIAÇÃO. DOMÍNIO 
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DO IMÓVEL. DEBATE. SUSPENSÃO DO PAGAMENTO. SÚMULA 
168 DO STJ. INCIDÊNCIA. 

(...)
5. A conformidade do acórdão embargado com a 

jurisprudência desta Corte Superior, no sentido de que, "além da 
indenização, também o pagamento da verba honorária 
sucumbencial fixada em ação de desapropriação deverá 
permanecer suspenso enquanto se discutir na ação civil pública o 
domínio do imóvel respectivo", enseja a aplicação da Súmula 168 
do STJ.

6. Agravo interno desprovido." (AgInt nos EREsp 461.765/PR, 
Rel. Min. GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 
13/9/2017, DJe 14/11/2017.)

"Embargos de divergência. Ação de desapropriação. 
Levantamento dos honorários advocatícios. Suspensão. Ação civil 
pública acerca do domínio. Enunciado n. 168 da Súmula desta Corte.

- O entendimento das turmas que compõem a Primeira Seção 
converge no sentido de que, além da indenização, também o 
pagamento da verba honorária sucumbencial fixada em ação de 
desapropriação deverá permanecer suspenso enquanto se discutir 
na ação civil pública o domínio do imóvel respectivo.

- "Não cabem embargos de divergência, quando a 
jurisprudência do Tribunal se firmou no mesmo sentido do acórdão 
embargado" (enunciado n. 168 da Súmula desta Corte).

Embargos de divergência não conhecidos." (EREsp 
650.246/PR, Rel. Min. CESAR ASFOR ROCHA, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 9/11/2011, DJe 2/12/2011.)

"ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. DESAPROPRIAÇÃO. IMÓVEL 
SITUADO EM TERRA DE FRONTEIRA NO ESTADO DO PARANÁ. 
NULIDADE DO TÍTULO DOMINIAL. INEXISTÊNCIA DE DIREITO 
À INDENIZAÇÃO. LEVANTAMENTO DOS HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. IMPOSSIBILIDADE.

(...)
2. A jurisprudência desta Corte, formada em casos análogos ao 

presente, pacificou-se no sentido da impossibilidade de levantamento 
de honorários advocatícios decorrentes de ações de desapropriação 
de imóveis situados em faixa de fronteira no Estado do Paraná, pois 
estão atrelados ao resultado das ações em que se discute o domínio 
das terras expropriadas, e, sendo declarados nulos os títulos 
outorgados a non domino pelo Estado do Paraná, inexiste direito à 
indenização ou a honorários de sucumbência.
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Agravo regimental improvido." (AgRg no REsp 1.525.419/RS, 
Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 
24/11/2015, DJe 01/12/2015)

"PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. 
DESAPROPRIAÇÃO. EMBARGOS À EXECUÇÃO. ARTIGOS 22, § 
4 E 23 DA LEI 8.906/94. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. 
DISCUSSÃO ACERCA DO DOMÍNIO. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. LEVANTAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. 
JURISPRUDÊNCIA DO STF E DO STJ.

(...)
2. A pendência de ação judicial em que se discute a 

dominialidade da área expropriada impede o levantamento dos 
valores depositados a título de indenização e de honorários 
advocatícios, em razão do princípio de que acessorium sequitur suum 
principale, por isso que se não houver indenização, não haverá a 
sucumbência. Precedente do STF: Reclamação nº 2.020-7, Ministro 
Ilmar Galvão, Pleno, DJ de 22.11.2002; e do STJ: REsp 654517/PR, 
Rel. Ministro José Delgado, Rel. p/ acórdão Ministro Francisco 
Falcão, Primeira Turma, DJ de 02/03/2009.

(...)
5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, 

não provido." (REsp 1.259.968/SP, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
17/11/2011, DJe 28/11/2011.)

In casu, incide a Súmula 168 do STJ, segundo a qual "não cabem 
embargos de divergência, quando a jurisprudência do Tribunal se firmou no 
mesmo sentido do acórdão embargado". 

Demais disso, não há similitude fática entre o acórdão embargado e o 
paradigma da Corte Especial – EAg 884.487/SP.

O acórdão embargado negou provimento ao agravo interno para aplicar a 
orientação segundo a qual "a jurisprudência desta Corte firmou entendimento 
segundo o qual é possível determinar a suspensão do pagamento de honorários 
advocatícios sucumbenciais fixados em ação de desapropriação nos casos em que 
se discute o domínio do imóvel litigioso em sede de ação civil pública, tendo em 
vista a impossibilidade de desvinculação do resultado das demandas para fins de 
determinação dos ônus sucumbenciais".

Por sua vez, a Corte Especial consignou que "os honorários 
advocatícios de sucumbência fixados por sentença ou acórdão prolatado na 
vigência do Código de Processo Civil de 1973 e da Lei n. 4.215/1963 - anterior, 
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portanto, à edição da Lei n. 8.906/1994 - possuem caráter autônomo e integram o 
patrimônio do advogado, o que lhe assegura o direito de promover, em proveito 
próprio, a execução" (EAg 884.487/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
CORTE ESPECIAL, julgado em 19/4/2017, DJe 4/8/2017).

Nota-se, portanto, que fica evidente a ausência de similitude fática entre 
os acórdãos confrontados, porquanto, no acórdão paradigma, não se discute domínio do 
imóvel litigioso em sede de ação civil pública, capaz de suspender o pagamento de 
honorários.

Portanto, em que pese ao esforço contido nas razões de agravo 
regimental, não prospera a pretensão recursal de reforma da decisão prolatada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

CORTE ESPECIAL
 

AgInt   nos
Número Registro: 2015/0123992-9 EREsp  1.534.716 / 

PR

Números Origem:  0001072722  1072722  50076532820144040000  9200074804  9274804  PR-0001072722

PAUTA: 15/08/2018 JULGADO: 15/08/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra LAURITA VAZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretária
Bela. VÂNIA MARIA SOARES ROCHA

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : AFONSO CESAR DIAS COLLIN 
ADVOGADOS : JOSÉ LUIZ BORGES GERMANO DA SILVA E OUTRO(S) - RS007574 

 PIETRO MIORIM  - RS070897 
 EDUARDO BOLSONI RIBOLI  - RS090694 

EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Intervenção 
do Estado na Propriedade - Desapropriação

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : AFONSO CESAR DIAS COLLIN 
ADVOGADOS : JOSÉ LUIZ BORGES GERMANO DA SILVA E OUTRO(S) - RS007574 

 PIETRO MIORIM  - RS070897 
 EDUARDO BOLSONI RIBOLI  - RS090694 

AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia CORTE ESPECIAL, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Corte Especial, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Herman Benjamin, Og Fernandes, Luis 
Felipe Salomão, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Raul Araújo, Sérgio Kukina, 
Francisco Falcão e Nancy Andrighi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Felix Fischer, João Otávio de Noronha, 
Napoleão Nunes Maia Filho e Jorge Mussi. 
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Convocado o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
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